
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.065 - AL (2019/0070020-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORE
S

: FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA  - AL006437 

   LUIZ CARLOS DA SILVA FRANCO DE GODOY  - AL007080 
AGRAVADO  : MARIA QUITERIA DE BARROS 
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO  - AL004658 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
OBRIGAÇÃO. LIQUIDEZ. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado pelo ESTADO DE 

ALAGOAS em face de decisão do Tribunal de Justiça daquele Estado, que negou 

admissibilidade a recurso contra acórdão assim ementado:
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE CORREÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. SENTENÇA 
PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO CÍVEL. 
TESES: I) PRELIMINARMENTE - DA NECESSIDADE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA - ANÁLISE 
PREJUDICADA -O PLENÁRIO DESTA CORTE, QUANDO DO 
JULGAMENTO DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA DE N.° 0500356-82.2015.8.02.0000, FIXOU O 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE A BASE DE CÁLCULO 
DO ADICIONAL CORRESPONDE AO SUBSÍDIO MÍNIMO DA 
CATEGORIA À QUAL INTEGRA O SERVIDOR PÚBLICO; II) 
PREJUDICIAL DE MÉRITO - PREMISSA FÁTICA FUNDAMENTAL. 
BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE USADA PELO ESTADO DE 
ALAGOAS PARA O PAGAMENTO DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE - AFASTADA. MÉRITO. I) DA VIOLAÇÃO AO 
ART. 39, §4.°, DA CF/88 - IMPOSSIBILIDADE DE PERCEBIMENTO 
CUMULATIVO DE SUBSÍDIO COM OUTRAS ESPÉCIES 
REMUNERATÓRIAS [...].

No especial, alega-se que
o douto Tribunal de Alagoas equivocou-se em conceituar a obrigação em 
comento como líquida, afinal nos termos legais a obrigação de pagar o 
adicional de insalubridade seria com base no menor subsídio paga aos 
servidores estaduais e não da respectiva categoria como entendeu a citada 
Corte. O caráter controvertido da base de calculo do adicional afasta por si 
só qualquer liquidez da obrigação, violando veementemente os artigos 405 
do Código Civil e 240 do Código de Processo Civil, por ser de fato a 
citação que constitui em mora o devedor.
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Superior Tribunal de Justiça

Não foram apresentadas contrarrazões.

Após juízo negativo de admissibilidade, sobreveio o presente agravo.

Não foi ofertada contraminuta.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Inviável ir contra a convicção do Tribunal a quo de que a obrigação é líquida, 

ante ao óbice da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 

parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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